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Agravo de Instrumento Nº 5020259-20.2016.4.04.0000/RS
RELATORA : Des. Federal VIVIAN JOSETE PANTALEÃO CAMINHA
AGRAVANTE : ARTEGIANALE INDUSTRIA DE PEDRAS LTDA - ME

: IVO LUIZ BARBIERI JUNIOR
ADVOGADO : IANE MARIA BREDA CAMARA
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

EMENTA

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  ADMINISTRATIVO.  EMBARGOS  À
EXECUÇÃO.  ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA  GRATUITA.  PESSOA  JURÍDICA.
COMPROVAÇÃO  DA  EXISTÊNCIA  DE  ESTADO  DE  MISERABILIDADE.
NECESSIDADE.
Conquanto seja admissível a concessão de assistência judiciária gratuita à pessoa

jurídica, é indispensável a comprovação de que a pretensa beneficiária não tem condições financeiras
para suportar os encargos processuais, ainda que se trate de entidade sem fins lucrativos ou
microempresa. Com efeito, não basta, para esse fim, a mera declaração de necessidade.

Para a concessão do benefício, portanto, não basta a formulação de requerimento,
porquanto necessária comprovação da efetiva existência de estado de miserabilidade que a justifique.

In casu, os documentos apresentados pela agravante não evidenciam a alegada
hipossuficiência, a impedi-la de arcar com as despesas processuais.

A mera declaração de que está passando por séria dificuldade financeira e não possuir
condições econômicas de arcar com as custas processuais e honorários advocatícios não tem o
condão de corroborar tal condição.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia
4a.  Turma  do  Tribunal  Regional  Federal  da  4ª  Região,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao
agravo de  instrumento,  nos  termos do  relatório,  votos  e  notas  de  julgamento que  ficam  fazendo
parte integrante do presente julgado.

Porto Alegre, 13 de julho de 2016.

Desembargadora Federal VIVIAN JOSETE PANTALEÃO CAMINHA
Relatora

Documento eletrônico assinado por Desembargadora Federal VIVIAN JOSETE PANTALEÃO
CAMINHA, Relatora, na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e
Resolução TRF 4ª Região nº 17, de 26 de março de 2010. A conferência da autenticidade do documento
está disponível no endereço eletrônico http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php, mediante o
preenchimento do código verificador 8388800v4 e, se solicitado, do código CRC 702E9DF6.
Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): Vivian Josete Pantaleão Caminha
Data e Hora: 17/07/2016 17:02
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Agravo de Instrumento Nº 5020259-20.2016.4.04.0000/RS
RELATORA : Des. Federal VIVIAN JOSETE PANTALEÃO CAMINHA
AGRAVANTE : ARTEGIANALE INDUSTRIA DE PEDRAS LTDA - ME

: IVO LUIZ BARBIERI JUNIOR
ADVOGADO : IANE MARIA BREDA CAMARA
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

RELATÓRIO

 
Trata­se de agravo de instrumento interposto em face de decisão que, em embargos à

execução,  indeferiu  pedido  de  concessão  de  assistência  judiciária  gratuita  à  empresa  autora,  nos
seguintes termos:

 
Recebo os embargos à execução, eis que tempestivos.
Deixo de atribuir efeito suspensivo ao incidente, uma vez que não restam preenchidos os requisitos do
artigo  919,  §1º,  do  NCPC,  mormente  a  garantia  integral  do  valor  executado  e  o  risco  de  dano
irreparável com o prosseguimento da execução.
Defiro  o  benefício  da  assistência  judiciária  gratuita  à  pessoa  física  embargante.  Indefiro  o  pedido
quanto à pessoa  jurídica, uma vez que não demonstrada a  insuficiência de recursos para  litigar em
Juízo.  Isso não impede, entretanto, o processamento dos embargos, uma vez que o incidente é isento
de custas, nos termos do artigo 7º, da Lei 9.289/96.
Após, intime­se a parte embargada para, querendo, impugnar no prazo de 15 (quinze) dias.
Nada requerido, venham os autos conclusos para sentença.
 
Em suas razões, a agravante alegou, em síntese, que o Superior Tribunal de Justiça já

firmou o entendimento de que a pessoa jurídica pode ser beneficiária da justiça gratuita, e que não se
deve  restringir  o  benefício  aos  que  perseguem  fins  lucrativos.  Portanto,  o  necessitado  poderá  ser
tanto a pessoa física como jurídica, desde que se encontre em dificuldade financeira. Nesses termos,
requereu o efeito suspensivo ao recurso e, ao final, seu provimento.

 
No evento 2 (DEC1), foi indeferido o pedido de efeito suspensivo.
 
Intimada  a  parte  agravada,  apresentou  contrarrazões  ao  agravo  de  instrumento  no

evento 7 (OUT1).
 
 

VOTO

Por  ocasião  da  análise  do  pedido  de  efeito  suspensivo,  foi  prolatada  a  decisão  nos
seguintes termos:

 
Conquanto  seja  admissível  a  concessão  de  assistência  judiciária  gratuita  à  pessoa  jurídica,  é
indispensável  a  comprovação  de  que  a  pretensa  beneficiária  não  tem  condições  financeiras  para
suportar os encargos processuais, ainda que se trate de entidade sem fins lucrativos ou microempresa.
Com efeito, não basta, para esse fim, a mera declaração de necessidade.
 
Nesse sentido, o enunciado da súmula n.º 481 do Superior Tribunal de Justiça:
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Faz  jus  ao  benefício  da  justiça  gratuita  a  pessoa  jurídica  com  ou  sem  fins  lucrativos  que
demonstrar sua impossibilidade de arcar com os encargos processuais.

 
Na mesma linha:
 
AGRAVO. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. ENTIDADE SINDICAL. 1. Em se tratando
de entidade sindical, tenho que não é de ser deferida a assistência judiciária gratuita, uma vez
que mensalmente são revertidas a seus cofres as mensalidades arrecadadas de seus associados,
formando fundos para o custeio de suas funções, entre as quais função de assistência judiciária.
2. A parte agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a conclusão do julgado,
a qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
(TRF4,  3ª  Turma,  AGVAG  5010192­69.2011.404.0000,  Relatora  p/  Acórdão Maria  Lúcia  Luz
Leiria, D.E. 02/09/2011 ­ grifei)
 
PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  EFICÁCIA  DA
DECISÃO. AJG. SINDICATO. NECESSIDADE DE PROVA CABAL PARA O DEFERIMENTO
DO  BENEFÍCIO  ÀS  PESSOAS  JURÍDICAS.  INCABÍVEIS,  IN  CASU,  OS  DISPOSITIVOS
RELATIVOS  À  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  E  À  AÇÃO  EM  DEFESA  DE  DIREITO  DE
CONSUMIDOR. LEIS N°S  8.622 E  8.627. REVISÃO GERAL.  ÍNDICE DE 28,86%.  1. Em  se
tratando de ação  civil  pública,  o provimento  judicial  deve  se  limitar à abrangência do órgão
prolator,  nos  termos  do  art.  16  da  Lei  nº  7.347/85.  2.  Entidades  sindicais,  que  recebem
contribuições, não se caracterizam como pobres, no sentido de não poderem pagar as custas do
processo.  3.  A  jurisprudência  tem  considerado,  no  específico  caso  das  pessoas  jurídicas,
necessária  a  prova  cabal  da  necessidade  da  AJG,  não  bastando  a  mera  declaração  de
miserabilidade para o deferimento do pedido. 4. Não sendo caso de ação civil pública nem de
defesa de direito de consumidor, descabem as isenções de custas a que se referem os arts. 18, da
Lei 7.347/85 e 87, da Lei 8.078/90. É ônus da parte autora,  tendo ajuizado voluntariamente a
ação coletiva, arcar com suas custas. 5. Nos termos das Leis nº 8.622/93 e 8.627/93, a revisão
geral  foi da ordem de 28,86%, cujo critério de  fixação  foi o  índice concedido ao ocupante do
mais  alto  posto,  no  Exército,  na Marinha  e  na  Aeronáutica  (28,86%),  e  não  o  maior  índice
concedido, entre os diversos postos militares. 6. Apelação do SINDISPREV improvida. Apelação
do INSS provida.
(TRF4, 3ª Turma, AC 2008.71.00.010078­2, Relator Des. Fed. Fernando Quadros da Silva, D.E.
06/06/2011 ­ grifei)
 

Para  a  concessão  do  benefício,  portanto,  não  basta  a  formulação  de  requerimento,  porquanto
necessária comprovação da efetiva existência de estado de miserabilidade que a justifique.
 
In  casu,  os  documentos  apresentados  pela  agravante  não  evidenciam  a  alegada  hipossuficiência,  a
impedi­la de arcar com as despesas processuais.
 
A mera  declaração  de  que  está  passando  por  séria  dificuldade  financeira  e  não  possuir  condições
econômicas  de  arcar  com  as  custas  processuais  e  honorários  advocatícios  não  tem  o  condão  de
corroborar tal condição.
 
Ante o exposto, indefiro o pedido de efeito suspensivo ao recurso.
 
Estando o decisum  em consonância com a  jurisprudência e com as circunstâncias do

caso  concreto,  não  vejo  motivos  para  alterar  o  posicionamento  adotado,  que  mantenho
integralmente.

 
Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo de instrumento.
 

Desembargadora Federal VIVIAN JOSETE PANTALEÃO CAMINHA
Relatora

Documento eletrônico assinado por Desembargadora Federal VIVIAN JOSETE PANTALEÃO
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Documento eletrônico assinado por Desembargadora Federal VIVIAN JOSETE PANTALEÃO
CAMINHA, Relatora, na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e
Resolução TRF 4ª Região nº 17, de 26 de março de 2010. A conferência da autenticidade do documento
está disponível no endereço eletrônico http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php, mediante o
preenchimento do código verificador 8388799v8 e, se solicitado, do código CRC 70813B14.
Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): Vivian Josete Pantaleão Caminha
Data e Hora: 17/07/2016 17:02


